
FILIADO À

MOTIVOS PARA DERROTAR A 
REFORMA ADMINISTRATIVA

A nova Reforma Administrati-
va não é simplesmente uma 
“atualização” do Estado. 

É um projeto estratégico de es-
trangulamento do serviço públi-
co, embalado no discurso sedutor 

Por trás de termos técnicos como 
“gestão por resultados” e “indica-
ção por desempenho”, esconde-se 
a imposição de uma lógica que já 
conhecemos: fazer mais com me-
nos, substituir o servidor concur-
sado pelo terceirizado precarizado 

que ele não cumpra seu papel so-

cial. Esta reforma, articulada entre 
o “centrão”, a extrema-direita e o 

-
dente respaldo de setores do go-
verno, não moderniza; ela destrói. 

serviços públicos, abrindo espaço 
para a terceirização e o rentismo, 
atacando direitos históricos da 
classe trabalhadora como um todo.

-
na que a pressão institucional, so-

parlamentar que recuou diante da 
mobilização popular contra a PEC 
da Blindagem e o pacote “BBB” é a 

que hoje sustenta esta reforma. A 
lição é clara: apenas a força orga-
nizada nas ruas pode derrotar pro-
jetos de tamanha gravidade. Este 
não é um debate técnico, é uma 
disputa política pelo destino do 
nosso Estado. Portanto, a hora é de 
unir servidores públicos de todas 
as esferas, trabalhadores terceiri-
zados, movimentos sociais e toda a 
classe trabalhadora em uma frente 
ampla e combativa.Vamos às ruas 

-
mar que um Estado forte e público 
é fundamental para a soberania e 
os direitos do povo. 
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No dia 29 de outubro é Dia Nacional 
de Luta Contra a Reforma Administra-
tiva e entidades e sindicatos de todo o 
País enviarão caravanas para Brasília, 
para uma grande marcha do serviço 
público contra a reforma.

Neste dia também serão realizados 
atos nos estados e municípios. No Rio 

em frente da Alerj (Rua da Ajuda, 5, 
Centro). Neste dia, o Sepe também 
convoca a paralisação de 24 horas dos 

-
tadual. Venha protestar contra a PEC 
32/2020 e defender nossos direitos.

Não é reforma.
É demolição!

RASCUNHOOOOOO
Todos e todas contra a 

Reforma Administrativa: um 
ataque aos servidores públicos 

e à população brasileira!
E stá em curso no Congresso 

Nacional a proposta de uma 
nova reforma administrativa, 

com o objetivo central de diminuir 
os gastos com os serviços públi-
cos, ampliar o processo de terceiri-
zação/privatização e precarizar as 
relações de trabalho nos serviços 

A PEC (Proposta de Emenda 
Constitucional) da reforma admi-
nistrativa que tramita na Câma-
ra de deputados, cujo relator é o 
deputado Pedro Paulo (PSD/RJ), 
ataca conquistas democráticas e 
pactos sociais construídos desde 
a redemocratização. Seus efeitos 
estão relacionados ao aprofunda-
mento das desigualdades sociais 
e o esgarçamento do tecido social.

As reformas dos últimos anos 
– previdenciária, trabalhista, teto 

apresentadas como a solução para 
a retomada do crescimento econô-
mico e do emprego. Contudo, essas 
medidas que não garantem os in-
vestimentos necessários para um 
desenvolvimento com soberania e 
com a garantia dos direitos sociais 
históricos do nosso país, aviltando 
muitos direitos dos trabalhadores e 
deteriorando os serviços púbicos.

dessa reforma administrativa, num 
Congresso majoritariamente com-
posto pela direita e a extrema direi-
ta, serão sentidas não apenas pelos 
servidores públicos, mas por toda à 
população, principalmente as mais 
carentes.

Quais são os ataques da PEC da 
Reforma Administrativa aos atuais 
e futuros servidores públicos e ao 

conjunto da população?
1) O enfraquecimento da esta-

bilidade. A perda de cargo poderá 
ocorrer após decisão judicial cole-
giada ou pela avaliação de desem-
penho, prevista na Constituição, 
porém, até aqui não regulamentada 
em lei complementar. Isso facilitará 
o processo de demissão por baixo 
desempenho e por descumprimen-
to de metas, criando mecanismos 
de demissão de servidores em caso 

quebra da estabilidade: o aumento 
da rotatividade no serviço público, 
com consequente desperdício de 

-
cação; um processo seletivo menos 
impessoal e criterioso, privilegiando 
apadrinhados políticos em curso em 
muitas prefeituras e governos esta-
duais  através das OSs e OSCIPs.

2) Ampliação e regulamenta-
ção do contrato temporário. Uma 
das medidas anunciadas pelo de-
putado Pedro Paulo é a regulamen-
tação do contrato temporário com 
a mudança do texto constitucional, 
permitindo a ampliação dessa mo-
dalidade de contratação CLT. O re-
lator propõe um concurso nacional 
para as 3 esferas, facilitando a con-
tratação de temporários. Também 
propõe a ampliação dos prazos de 
contratação temporária, chegando 
a 12 anos, sem direito a estabilida-
de e plano de carreira.

3) Limite salarial e tabela úni-
ca para as carreiras. Outro ataque 
que estabelece um mecanismo 
para limitar o piso das carreiras a 
50% do teto. Com isso, os salários 

-

pretende criar uma tabela única de 
carreiras do serviço público e con-
dicionar a progressão à avaliação 
de desempenho, limitando ganhos 
salariais e a criação de carreiras 
transversais. Uma política de des-
monte disfarçada de melhor apro-
veitamento dos servidores.

A ofensiva das classes domi-
nantes através da PEC da Reforma 
Administrativa está diretamente 
conectada às profundas trans-
formações impostas pela reforma 
trabalhista, em 2017, como a apro-
vação da terceirização da ativida-

STF em 2018. Essa decisão tam-
bém abriu o debate sobre a legali-
dade da pejotização dos serviços.

Diante de um Congresso do-
minado pela direita e extrema-di-
reita e do STF emitindo decisões 
anti-trabalhador, com o eixo das 
políticas do governo Lula que não 
enfrenta a revogação das contrar-
reformas trabalhista e da previ-

trabalhadores, celetistas, informais 
ou regidos pelo Regime Jurídico 
Único se fortaleçam e construam 
uma poderosa GREVE GERAL. É 
fundamental apostar na mobiliza-
ção para impedir esse desmonte 
dos serviços públicos, resgatar a 
CLT, combater a pejotização, a pre-

pública.
O Sepe faz um chamado para 

que toda a categoria da educação 
se incorpore nas lutas convocadas 
contra essa Reforma, um ataque 
frontal ao serviço público e aos di-
reitos do povo brasileiro. 
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GESTÃO DA MERITOCRACIA
Longe de premiar desempenho, a proposta institucionaliza o 
assédio managerial - servidores serão julgados por critérios 
subjetivos de “produtividade” que eles não controlam, 
aprofundando a divisão interna e o esvaziamento do serviço 

remuneratório no serviço público: gestores do topo 

PROPOSTA CONSEQUÊNCIA IMPACTO
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TECNOCRACIA E EXCLUSÃO DIGITAL
O projeto de “transformação digital” esconde um projeto 
de poder: substitui o debate político por indicadores 
técnicos, cria cidadãos de primeira (conectados) e 
segunda (excluídos digitalmente) categoria, e transforma 
servidores em dados monitoráveis. A tecnocracia 
não moderniza - fragiliza a escassa democracia real, 
transferindo decisões do campo político ao técnico.

PROPOSTA CONSEQUÊNCIA IMPACTO

Plano Nacional 
de Governo 
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PRECARIZAÇÃO E FLEXIBILIZAÇÃO
3 anos, carreiras são “enxugadas” com risco de nivelamento salarial por baixo, e o servidor “efetivo a termo” terá prazo de 

PROPOSTA CONSEQUÊNCIA IMPACTO

Servidor efetivo a termo, 
com todas “vantagens”

 

Estágio probatório Vira contrato de experiência da CLT por  
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na esteira regressivaFim de adicionais de 
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comprovadamente penosas

 

A constitucionalização de temas como o teletrabalho, a instituição de tabelas únicas de 

remuneração e a prioridade para concursos para carreiras transversais podem acarretar a 

ilusão de pressões com o lobby corporativista, tanto por oportunismo de oligarquias sindicais, 

quanto por ilusões legítimas de tentar “melhorar” ou “aproveitar” alguma coisa dessa proposta de 

na íntegra mais essa ameaça ao serviço público. O ataque não é apenas sem precedentes e 

direcionado aos trabalhadores do serviço público, é uma escalada para a ruína da capacidade do 

Estado atender aos serviços mais essenciais para toda a classe trabalhadora.


